
Aula 5 – Etapas do Processo de 
Licenciamento Ambiental
Imagine que você está prestes a construir algo grandioso, algo que pode mudar a paisagem e a vida das 
pessoas ao redor. Pode ser uma fábrica, uma rodovia ou até mesmo um novo bairro. A empolgação é enorme, 
mas uma pergunta crucial surge: como garantir que essa inovação não cause danos irreparáveis ao meio 
ambiente? Como conciliar o progresso com a proteção da natureza que nos sustenta?

É exatamente nesse ponto que o licenciamento ambiental entra em cena, atuando como um guardião, um 
processo fundamental que busca equilibrar o desenvolvimento econômico com a sustentabilidade. Ele não é 
apenas uma burocracia, mas uma ferramenta estratégica para assegurar que projetos e atividades 
potencialmente impactantes sejam planejados, instalados e operados de forma responsável, minimizando 
riscos e maximizando benefícios socioambientais.

Nesta aula, embarcaremos em uma jornada para desvendar as etapas desse processo complexo e vital. 
Nosso objetivo é que você compreenda o fluxo completo, desde o primeiro requerimento até a emissão da 
licença, identificando os documentos necessários, os atores envolvidos e os momentos-chave para a 
participação pública. Ao final, você terá uma visão clara de como o licenciamento ambiental funciona na 
prática, preparando-o para atuar com confiança e conhecimento, seja na academia, em consultorias ou em 
órgãos públicos.



O Licenciamento 
Ambiental: Um Caminho 
para o Desenvolvimento 
Sustentável
No mundo atual, a busca por desenvolvimento é constante, 
mas a consciência sobre os limites do nosso planeta cresce a 
cada dia. Projetos de infraestrutura, indústrias e até mesmo 
atividades agrícolas, embora essenciais para a economia, 
podem gerar impactos significativos no meio ambiente, desde 
a poluição do ar e da água até a perda de biodiversidade. Sem 
um controle rigoroso, o progresso de hoje pode se tornar o 
problema ambiental de amanhã.

É nesse cenário que o licenciamento ambiental se estabelece 
como um pilar da gestão ambiental. Ele funciona como um 
"semáforo" regulatório, garantindo que antes de um projeto 
avançar, ele seja minuciosamente avaliado quanto aos seus 
potenciais impactos e que medidas de controle e mitigação 
sejam propostas e implementadas. Não se trata de impedir o 
desenvolvimento, mas de direcioná-lo para um caminho mais 
seguro e responsável.

Compreender as etapas desse processo é como ter um mapa 
detalhado para navegar por um terreno complexo. Ele permite 
antecipar desafios, otimizar recursos e, acima de tudo, 
garantir a conformidade legal e a proteção ambiental. Vamos 
agora desvendar esse mapa, começando pelo ponto de 
partida de qualquer empreendimento que precise de 
autorização ambiental.



Requerimento e Documentação: O 
Primeiro Passo Essencial
Todo grande projeto começa com uma ideia, mas 
no mundo do licenciamento ambiental, essa ideia 
precisa ser formalizada e detalhada. O 
requerimento da licença ambiental é o ponto de 
partida oficial, a "porta de entrada" para o 
processo. É o momento em que o empreendedor 
manifesta seu interesse em desenvolver uma 
atividade e solicita a devida autorização ao órgão 
ambiental competente.

No entanto, um requerimento não é apenas um pedido simples. 
Ele é acompanhado de uma série de documentos que servem 
como o "dossiê" inicial do projeto. Pense nisso como a primeira 
impressão que o empreendimento causa no órgão licenciador. 
Se esse dossiê estiver incompleto ou com informações 
inconsistentes, o processo pode ser atrasado ou até mesmo 
indeferido antes mesmo de começar. A qualidade e a 
completude dessa documentação são cruciais para a agilidade 
e o sucesso das etapas seguintes.

Documentação Típica Necessária

Dados cadastrais do empreendedor e do projeto

Informações sobre a área de implantação

Estudos preliminares de viabilidade

Plantas e memoriais descritivos

Plano básico ambiental (quando aplicável)

A documentação necessária varia conforme o tipo e porte do empreendimento, mas geralmente inclui dados 
cadastrais do empreendedor e do projeto, informações sobre a área de implantação, estudos preliminares de 
viabilidade, plantas, memoriais descritivos e, em alguns casos, até mesmo um plano básico ambiental. A Lei 
Complementar nº 140/2011 e as Resoluções CONAMA, como a 237/97, são referências importantes para guiar 
essa etapa, definindo as competências e os requisitos gerais.



Abertura do Processo e Triagem Inicial: 
Organizando a Demanda
01

Protocolo do Requerimento
Documentos são recebidos e registrados oficialmente 
no sistema do órgão ambiental

02

Análise Preliminar
Verificação de completude e conformidade 
documental básica

03

Identificação de Pendências
Notificação ao empreendedor caso haja documentos 
faltantes ou inconsistências

04

Abertura Formal
Processo recebe número de identificação e segue 
para análise técnica

Uma vez que o requerimento e a documentação inicial são protocolados, o processo de licenciamento 
ambiental ganha vida dentro do órgão ambiental. Esta fase é como a "triagem" em um hospital: os 
documentos são recebidos, registrados e passam por uma análise preliminar para verificar se estão 
completos e se atendem aos requisitos mínimos formais. Não é uma análise de mérito técnico ainda, mas sim 
uma checagem de conformidade documental.

Essa etapa é fundamental para a eficiência do sistema. Imagine o volume de pedidos que um órgão ambiental 
recebe diariamente; sem uma triagem eficaz, o fluxo de trabalho se tornaria caótico. O objetivo é identificar 
rapidamente qualquer pendência ou inconsistência que possa comprometer o andamento do processo, 
evitando que estudos caros e demorados sejam iniciados sobre uma base documental frágil.

Caso haja alguma pendência, o empreendedor é notificado para complementá-la. Se tudo estiver em ordem, o 
processo é formalmente aberto, recebe um número de identificação e é encaminhado para a próxima fase, 
onde a análise técnica aprofundada realmente começa. A digitalização dos processos, com sistemas de e-
licenciamento, tem modernizado essa etapa, tornando-a mais ágil e transparente.



Definição do Escopo dos 
Estudos Ambientais e 
Emissão do Termo de 
Referência (TR)
Nem todo projeto impacta o meio ambiente da mesma forma, e, 
portanto, nem todos exigem o mesmo nível de estudo. Uma pequena 
loja não demanda a mesma avaliação ambiental que uma usina 
hidrelétrica. É aqui que entra a crucial etapa de definição do escopo 
dos estudos ambientais, que funciona como um "roteiro" 
personalizado para cada empreendimento.

Nesta fase, os técnicos do órgão ambiental analisam as 
características do projeto, sua localização, o porte e o potencial de 
impacto. Com base nessa avaliação preliminar, eles determinam 
quais estudos ambientais serão necessários (como Estudo de 
Impacto Ambiental – EIA, Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, ou 
Relatório Ambiental Preliminar – RAP, entre outros) e qual será a 
profundidade exigida para cada um. Essa decisão é vital, pois evita 
tanto a superficialidade que comprometeria a análise quanto a 
exigência de estudos desnecessários que onerariam o 
empreendedor.

O que é o Termo de Referência?

O TR é um documento formal que detalha o conteúdo 
mínimo que os estudos ambientais devem abordar, as 
metodologias a serem utilizadas, os prazos e os requisitos 
específicos para a apresentação. Ele serve como um guia 
claro para os consultores ambientais que irão elaborar os 
estudos, garantindo que todas as informações relevantes 
sejam coletadas e analisadas de forma padronizada e 
eficaz.



Análise Técnica pelos Órgãos Ambientais: 
O Coração do Processo
Com os estudos ambientais elaborados e apresentados pelo empreendedor (seguindo 
as diretrizes do Termo de Referência), o processo entra em sua fase mais densa e 
crítica: a análise técnica. Esta etapa é o "coração" do licenciamento, onde uma equipe 
multidisciplinar de especialistas do órgão ambiental (engenheiros, biólogos, geólogos, 
sociólogos, entre outros) examina minuciosamente todo o material.

Verificação de Dados
Consistência dos dados apresentados e 
adequação das metodologias utilizadas

Previsão de Impactos
Precisão das previsões de impacto ambiental 
e social do empreendimento

Medidas Mitigadoras
Eficácia das medidas propostas para mitigar, 
compensar e controlar impactos

Conformidade Legal
Verificação da conformidade com legislação 
ambiental vigente

A análise técnica vai muito além de uma simples checagem de documentos. Ela busca verificar a consistência 
dos dados, a adequação das metodologias utilizadas, a precisão das previsões de impacto e, 
fundamentalmente, a eficácia das medidas propostas para mitigar, compensar e controlar os impactos 
ambientais. Os técnicos avaliam se o projeto está em conformidade com a legislação ambiental vigente, 
incluindo a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81), as Resoluções CONAMA e a Lei 
Complementar nº 140/2011.

Durante essa fase, podem ser solicitadas informações complementares, esclarecimentos ou até mesmo a 
realização de novos estudos, caso a equipe técnica identifique lacunas ou inconsistências. É um diálogo 
técnico contínuo entre o órgão ambiental e o empreendedor, visando aprimorar o projeto e garantir que ele 
seja ambientalmente viável e seguro. A qualidade dessa análise é determinante para a tomada de decisão final 
e para a credibilidade de todo o processo.



Emissão de Pareceres Técnicos e 
Jurídicos: Fundamentando a Decisão
Após a exaustiva análise técnica dos estudos ambientais, as conclusões e recomendações da equipe são 
formalizadas em documentos cruciais: os pareceres. Existem, principalmente, dois tipos de pareceres que 
fundamentam a decisão final do licenciamento: o parecer técnico e o parecer jurídico. Ambos são essenciais, 
mas possuem focos distintos.

Parecer Técnico
Elaborado pelos especialistas da área ambiental 
(biólogos, engenheiros, etc.) e se concentra na 
viabilidade ambiental do projeto. Ele detalha os 
impactos identificados, a adequação das 
medidas mitigadoras e compensatórias 
propostas, e as condições que o 
empreendimento deve cumprir para ser 
considerado ambientalmente aceitável. É o 
"diagnóstico" ambiental do projeto, indicando se 
ele pode ou não prosseguir, e sob quais 
condições.

Parecer Jurídico
Emitido pela equipe jurídica do órgão ambiental. 
Sua função é analisar a legalidade de todo o 
processo, verificando se todas as etapas foram 
cumpridas conforme a legislação, se os 
documentos estão em ordem e se a decisão a ser 
tomada está em conformidade com as leis e 
normas aplicáveis. É a "validação legal" do 
processo, garantindo que não haja vícios ou 
irregularidades que possam invalidar a licença 
posteriormente.

Esses pareceres são a base sólida sobre a qual a decisão de conceder ou negar a licença será construída, 
garantindo transparência, fundamentação técnica e segurança jurídica.

Conceito Âmbito/Foco Principal Base/Origem Exemplo

Parecer Técnico Viabilidade ambiental 
do projeto, impactos e 
medidas

Análise dos estudos 
ambientais (EIA/RIMA, 
RAP)

Recomendações sobre 
controle de efluentes 
ou programas de 
monitoramento.

Parecer Jurídico Conformidade legal do 
processo e da decisão

Legislação ambiental, 
normas e 
procedimentos

Análise da 
regularidade da 
documentação e da 
publicidade dos atos.



Mecanismos de 
Participação Pública: A 
Voz da Sociedade
O meio ambiente é um bem de uso comum do povo, e as decisões 
que o afetam não podem ser tomadas à portas fechadas. Por isso, os 
mecanismos de participação pública são uma etapa vital no processo 
de licenciamento ambiental, garantindo transparência e legitimidade 
às decisões. É a oportunidade para a sociedade civil, comunidades 
afetadas e demais interessados expressarem suas preocupações, 
sugestões e conhecimentos sobre o projeto em análise.

Marco Legal

A Resolução CONAMA nº 001/86, que regulamenta o 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), é um marco nesse sentido, 
estabelecendo a obrigatoriedade da realização de 
audiências públicas para empreendimentos de significativo 
impacto ambiental.

Essas audiências funcionam como um "fórum de debate" aberto, 
onde o empreendedor apresenta o projeto e seus estudos, e a 
população pode fazer perguntas, apresentar críticas e contribuir com 
informações relevantes.

Outros Mecanismos de Participação

Consultas públicas

Reuniões com comunidades específicas

Disponibilização dos estudos para consulta em locais acessíveis

A participação pública não apenas enriquece a análise técnica com 
perspectivas locais e conhecimentos tradicionais, mas também 
fortalece a governança ambiental, tornando o processo mais 
democrático e as decisões mais robustas e socialmente aceitas.



A Decisão Final e a Emissão da Licença: O 
Veredito

Após todas as análises técnicas, 
pareceres e a consideração das 
contribuições da participação pública, o 
processo de licenciamento ambiental 
converge para o momento da decisão 
final. Esta etapa é o veredito do órgão 
ambiental, que pode resultar na 
concessão da licença, na sua negativa ou 
na exigência de ajustes adicionais ao 
projeto. É o ápice de um longo e 
detalhado processo de avaliação.

Se a decisão for pela concessão da licença, ela virá 
acompanhada de uma série de "condicionantes". 
Pense nas condicionantes como as "regras do jogo" 
que o empreendedor deve seguir rigorosamente 
durante todas as fases do projeto (instalação e 
operação). Elas são medidas específicas que visam 
mitigar impactos, monitorar a qualidade ambiental, 
implementar programas socioambientais, entre 
outros requisitos, e são legalmente vinculantes. O 
não cumprimento das condicionantes pode levar à 
suspensão ou cassação da licença.

Possíveis Resultados

Concessão da Licença - Com 
condicionantes específicas

1.

Negativa da Licença - Quando o 
projeto não atende requisitos

2.

Exigência de Ajustes - Solicitação de 
modificações no projeto

3.

A emissão da licença ambiental não é o fim da responsabilidade do empreendedor, mas sim o início de uma 
fase de monitoramento e fiscalização contínuos por parte do órgão ambiental. A licença é um instrumento 
dinâmico, que pode ser revisado e ajustado ao longo do tempo, garantindo que o empreendimento continue 
operando em conformidade com as exigências ambientais e as melhores práticas de sustentabilidade.



Tipos de Licenças Ambientais e Suas 
Fases: Um Processo Gradual
O licenciamento ambiental não é um ato único, mas um processo que se desdobra em diferentes fases, cada 
uma com um tipo específico de licença. Essa abordagem gradual permite que o órgão ambiental acompanhe o 
empreendimento desde a sua concepção até a sua operação, garantindo que as preocupações ambientais 
sejam consideradas em cada etapa. É como as "fases de construção" de um edifício, onde cada etapa exige 
uma permissão específica.

Licença Prévia (LP)
Concedida na fase preliminar do 
planejamento. Atesta a 
viabilidade ambiental do projeto, 
aprovando sua localização e 
concepção, mas não autoriza a 
instalação ou operação. É como 
um "ok" inicial para o conceito.

Licença de Instalação 
(LI)
Autoriza o início da implantação 
do empreendimento, de acordo 
com as especificações dos 
projetos aprovados. Permite a 
construção, montagem e 
instalação dos equipamentos, 
mas ainda não a operação. É a 
permissão para "erguer a 
estrutura".

Licença de Operação 
(LO)
Autoriza o início das atividades 
do empreendimento, após a 
verificação do cumprimento das 
condicionantes das licenças 
anteriores e das medidas de 
controle ambiental. É a 
permissão para "abrir as portas" 
e começar a funcionar.

Essa sequência de licenças assegura que o controle ambiental seja exercido de forma progressiva e contínua, 
permitindo ajustes e fiscalização em cada etapa do ciclo de vida do projeto.

Conceito Fase do 
Empreendimento

Objeto da Licença Validade Típica

Licença Prévia (LP) Planejamento Viabilidade ambiental, 
localização e 
concepção do projeto

Até 5 anos

Licença de Instalação 
(LI)

Implantação Início da construção e 
instalação do 
empreendimento

Até 6 anos

Licença de Operação 
(LO)

Operação Início das atividades e 
funcionamento do 
empreendimento

Até 10 anos



O Papel da Legislação e a Atualização 
Constante
O licenciamento ambiental não é um processo arbitrário; ele é profundamente enraizado e guiado por um 
robusto arcabouço legal. Compreender as leis que o regem é como ter uma "bússola" e um "mapa" para 
navegar nesse território. A legislação ambiental brasileira é uma das mais avançadas do mundo, e sua 
constante evolução exige que profissionais e empreendedores estejam sempre atualizados.

Lei nº 6.938/81
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) - 
Base de tudo, estabelecendo os princípios, 
objetivos e instrumentos da gestão ambiental no 
Brasil, incluindo o licenciamento.

Resoluções CONAMA
001/86 e 237/97 - Peças-chave que fornecem 
as diretrizes operacionais. A 001/86 detalha o 
EIA/RIMA e a 237/97 regulamenta o 
licenciamento.

Lei Complementar nº 140/2011
Competências dos Entes Federativos - Trouxe 
clareza sobre as competências da União, 
Estados e Municípios para licenciar, evitando 
conflitos e duplicidade.

PL 2.159/2021
Novo Marco Legal - Debate atual sobre 
mudanças significativas, buscando simplificar o 
processo, mas gerando discussões sobre 
flexibilização de exigências.

Importante: Para quem atua na área, acompanhar essas discussões e as atualizações legislativas é 
fundamental para garantir a conformidade e a eficácia das ações.



Digitalização e 
Modernização: O E-
Licenciamento
Assim como em muitos outros setores, a tecnologia tem 
revolucionado o licenciamento ambiental, trazendo a era da 
digitalização e do e-licenciamento. Longe dos pilhas de papel 
e dos processos lentos, muitos órgãos ambientais já 
implementaram ou estão em fase de implementação de 
sistemas eletrônicos para gerenciar todo o fluxo do 
licenciamento. Essa transição é como passar do "cartório 
físico" para o "cartório digital".

Vantagens do E-Licenciamento

Agilidade
O envio de documentos, a comunicação entre as partes e o 
acompanhamento do processo se tornam muito mais 
rápidos.

Transparência
O acesso às informações e o status dos processos podem 
ser consultados online, aumentando a fiscalização social.

Eficiência
Redução de erros, padronização de procedimentos e 
otimização de recursos.

Sustentabilidade
Redução significativa no uso de papel e recursos físicos.

Segurança
Rastreabilidade completa e armazenamento digital seguro 
de documentos.

No entanto, a modernização também apresenta desafios. É 
preciso garantir a acessibilidade para todos os usuários, a 
segurança dos dados e a capacitação tanto dos técnicos 
quanto dos empreendedores para utilizar as novas 
ferramentas. A tendência é que o e-licenciamento se torne a 
norma, otimizando o processo e permitindo que os órgãos 
ambientais foquem mais na análise de mérito e menos na 
burocracia documental.



Desafios e Boas Práticas no 
Licenciamento Ambiental
Embora o licenciamento ambiental seja uma ferramenta poderosa, sua aplicação na prática não é isenta de 
desafios. A complexidade da legislação, a burocracia inerente a processos governamentais, a escassez de 
recursos humanos e financeiros nos órgãos ambientais, e até mesmo pressões políticas, podem tornar o 
caminho árduo. É como navegar por "águas turbulentas" onde a visibilidade nem sempre é clara.

Principais Desafios
Morosidade - Atrasos que podem gerar custos 
adicionais para os empreendedores

Falta de Padronização - Variação entre 
diferentes órgãos licenciadores

Interpretação Variada - Diferentes 
entendimentos das normas

Recursos Limitados - Escassez de pessoal e 
orçamento nos órgãos

Pressões Políticas - Interferências que podem 
comprometer a análise técnica

Boas Práticas
Planejamento Antecipado - Preparação 
adequada desde o início do projeto

Qualidade dos Estudos - Investimento em 
estudos ambientais robustos

Diálogo Constante - Comunicação transparente 
entre todas as partes

Capacitação Contínua - Treinamento regular 
das equipes técnicas

Otimização de Processos - Implementação de 
sistemas como e-licenciamento

Para os candidatos a concursos, entender esses gargalos é crucial para propor soluções e atuar de forma 
mais eficaz. A busca por um equilíbrio entre agilidade e rigor técnico é um objetivo constante, visando um 
licenciamento mais eficiente e justo para todos.



Estudos de Caso e Aplicação Prática: 
Conectando a Teoria à Realidade
A teoria sobre as etapas do licenciamento ambiental é fundamental, mas a verdadeira compreensão surge 
quando conectamos esses conceitos à realidade. Pensar em estudos de caso nos ajuda a visualizar como 
cada fase se desenrola em diferentes contextos, transformando o conhecimento abstrato em algo tangível e 
aplicável. É como usar um "simulador de voo" antes de pilotar um avião de verdade.

Caso 1: Pequena Agroindústria
O processo pode ser simplificado, mas ainda 

exigirá o requerimento, a análise de documentos 
básicos, talvez um Relatório Ambiental 

Simplificado (RAS) e a emissão das licenças (LP, 
LI, LO) com condicionantes específicas para o 

tratamento de efluentes e resíduos. A participação 
pública pode ser mais informal, através de 

reuniões com a comunidade local.

Caso 2: Grande Usina Hidrelétrica
Aqui, o processo é muito mais complexo. Será 
exigido um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), com equipes multidisciplinares extensas. 
As audiências públicas serão obrigatórias e de 
grande porte, com a participação de diversas 
comunidades e stakeholders. As condicionantes 
serão numerosas e abrangentes, cobrindo desde 
programas de resgate de fauna e flora até planos 
de reassentamento de populações.

Esses exemplos demonstram que, embora as etapas básicas sejam as mesmas, a profundidade e a 
complexidade de cada uma variam enormemente conforme o porte e o potencial de impacto do 
empreendimento. A capacidade de adaptar o conhecimento teórico a essas diferentes realidades é uma 
habilidade valiosa para qualquer profissional da área.



Consolidação e Próximos 
Passos
Chegamos ao fim da nossa jornada pelas etapas do licenciamento ambiental. Vimos que 
ele é um processo multifacetado, que começa com um simples requerimento e se 
desdobra em análises técnicas rigorosas, participação pública e a emissão de licenças 
com condicionantes. Compreendemos que não é apenas uma exigência legal, mas uma 
ferramenta estratégica para garantir que o desenvolvimento ocorra de forma 
sustentável, equilibrando o progresso econômico com a proteção do nosso valioso 
patrimônio natural.

Organização Documental
A organização documental é chave para o 
sucesso do processo

Termo de Referência
A leitura atenta do TR é um guia indispensável

Legislação
A legislação é a sua bússola em todo o processo

Comunicação
A comunicação transparente com todos os 
envolvidos é fundamental

E-Licenciamento
O e-licenciamento é o futuro da gestão ambiental

Atualização
A atualização constante é a sua maior aliada



Autoavaliação
Qual das seguintes opções representa a sequência correta das licenças ambientais no processo de 
licenciamento?

1.

a) Licença de Operação (LO), Licença de Instalação (LI), Licença Prévia (LP).

b) Licença Prévia (LP), Licença de Operação (LO), Licença de Instalação (LI).

c) Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI), Licença de Operação (LO).

d) Licença de Instalação (LI), Licença Prévia (LP), Licença de Operação (LO).

O Termo de Referência (TR) é um documento emitido pelo órgão ambiental com qual finalidade 
principal?

2.

a) Autorizar o início da operação do empreendimento.

b) Definir o escopo e as diretrizes para a elaboração dos estudos ambientais.

c) Comprovar a viabilidade econômica do projeto.

d) Registrar a participação pública em audiências.

Qual Resolução CONAMA é um marco para a obrigatoriedade de audiências públicas em 
empreendimentos de significativo impacto ambiental?

3.

a) Resolução CONAMA nº 237/97.

b) Resolução CONAMA nº 001/86.

c) Resolução CONAMA nº 357/05.

d) Resolução CONAMA nº 430/11.

A Lei Complementar nº 140/2011 teve como um de seus principais objetivos:4.

a) Criar novos tipos de licenças ambientais.

b) Estabelecer as competências dos entes federativos no licenciamento ambiental.

c) Eliminar a necessidade de estudos de impacto ambiental para pequenos projetos.

d) Padronizar os prazos de validade de todas as licenças ambientais.

Explique a importância da digitalização e do e-licenciamento para a modernização e eficiência do 
processo de licenciamento ambiental no Brasil, citando pelo menos duas vantagens e um desafio.

5.

Gabarito:

1 c) 2 b)

3 b) 4 b)



Recursos e Próxima Aula

Próxima Aula

Na Aula 6, aprofundaremos em um dos instrumentos mais importantes do licenciamento: o Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), explorando 
sua estrutura e metodologia detalhadamente.

Recursos Adicionais

Site do IBAMA
Para consultar a legislação 
atualizada e notícias sobre 
licenciamento.

Portal do CONAMA
Para acesso às resoluções 
que regulamentam o 
processo.

Livros e Artigos 
Acadêmicos
Para aprofundar nos aspectos 
jurídicos e técnicos sobre 
Direito Ambiental.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


